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AO MUNICIPIO DE NOVA FATIMA

1'. tDENTtFtcAçÃo oo, corucoRRENTE

nRzÃo.sootAL:REDEpEL DtsrRtBrJtDoRA I-TDA cNpJ:07.481.102/000148 tNscntçÃo. EST'ADUAL:

90344085-61 REPRESENTANTE LEGAL: Geferson Júnior Wognei GFF: 0+1.420.939"75 RG: 8;171.079-1 EMAIL:

§rw-qn§-i@Íâ h § §: §§m.§J

ENDEREÇO: Av. João Ferreira Neves 3033; Campina do Simão/Paraná TEl-: (042)'3634-1267

pnOftSSÃO: Comerciante ESTADO CIVIL: Gasado CARGo'NA EMPRESA: Proprietário

Banco: Banco do Brasil AGr 0299-2 CIC: V797VÂ

2. CONDTçOES GERATS

2:1. A proponente declara conhecer os termos do lnstrumento'Convocatório que rege a presente licitação, bem como declara que

cumpre'plenamente os requisitos de habilitaçâo da licitação;

2.2. Especificação completa do produto oferecido com.informaçôes técnicas que possibilitem a sua'completa avaliação;

2.3. Garantia do objeto conÍorme'estipulado'em Edital,

2.4,. A proposta'terá validade conforme estipulado'em Edital.

2:5. Declaramos que os objetos licitadosserão entregues conforme especificado em Edital.

2:ô. Declaro ainda estrar de acordo e ciente com todas as exigênciasestipulada em Edital:

3. Proposta: R$'103;075,00 (Cento e tr"ês mil e setenta e cinco reais)

3.1 . O preço proposto acima' contempla todas as despesas necessárias ao pleno fomecimento, tais como os encargos

(obrigações sociais, impostos; taxas etc,); cotâdos separados e incidentes sobre.o fornecimento, inclusos todos os cttstos e

demais despesas e encargos inerentes ao prcduto até sua entrega no local Íixado neste Edital;

lEeorpu Drsrnt sutDoifl
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§anco do Br*sil A§: fl2?9-? ÇlS: ??9??*ó

PROPOSTA PREGÃO ELETRON I CA 35 12024

Item Qtde Unid. Descrição Marca R$ Unt R$ Total

8 5 Und

Cadeira de Escritório Giratória com rodinhas, com
apoio de braços, design ergonÔmico com suporte

lombar independente, malha respirável e encosto de
cabeça ajustável. Ajuste pneumático de altura (38-
48cm), ajustável para cima e para baixo e gira 30'.
Capacidade máxima: 200k9. Material do Encosto:
Polipropileno e Tela Mesh. Material do Assento:

Madeira Estofada com Espuma. Material da Estrutura:
Metal e Polipropileno.

Perflex R$680,00 R$3.400,00

Valor total R$3.400,00

Três mil e quatrocentos reais
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CoNTRATO No 101t2024

P^l[Yi,l!:l? ?:"*,oyll4]'y*J"l1ro,!_o_ 
p_llln3, siro.a T,r^%,lloygo.de_Barros rostes, 420, com inscrição no

Pr1y,i,,l5 
.^"0.:l:.rg;rítÍ,r/9991-?91_d-?l1r"nte denominroo côr,rrúiÀr.tiÉ, ,ãJtã ;ü.ãffi;;#" üi;'ffi;"ii;Municipal, o senhor Roberto Carlos Messias, brasileiro, casado, agricuttor, portador o"tãiàià';;"ld§ililá;'""i

1.11110^';' 
t_?'1lT^"-9ll/,YI 

l'^988 7s.8.73s-20, e a empresa Amplie Assessoria Em Licitações Lrda, insàrita no

li"*U1*J: !:i2i1?*f"*^"IJ ll 9ro.ls9:u.*_9+-;-eq;;*ã'?õ:'õãiüi#;"1;",#;l'i;#;":".1 ;,:â"['r;:
Termo de Contrato, decorrente do Eletrônico no 035/2024, mediante as cláusulas e enunciadas.

1.1 O objeto do presente in ra aquisição Oe equipa@
a demanda da Associação de Pais e Amigos dos Éxcepcionàis de'Nàva Fátima tnpne), nás conoiçoes estabelecidas noTermo de Referência,

\./ 1.2 Objeto da contratação:

1.3.2 A Proposta do Contratado;
1.3.3 Eventuais

1 O prazo vigência da contratação é a de Agosto
14.133t21.

1.3 São anêxos a este inst
1.3,1 O Termo de Referêncía que embasou a contratação;

de transcrição:

conforme art, da Lei F

PRIMEIRA- OBJETO (arr. 92, tá il)

Mesa
Pes d
mesa:

Pong. Tampo em uor@
. OÃ;ái+^Permite o uso como "Paredão,, para treino solitário; Medidas da

:,7 4x1,52x0,7 6 m), M arca : G tnastlc- M odelo 1 0 grt

Total

CLAUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E

e de execução co
e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este contrato.

de conclusão, entrôge,

4.1 Não será contratual.

5.1 O valor total da contratação é de R$T m mil e setecentos e noventa e s@
l";1,I?,:lfl3:y:,::t-^,Tj:idT_l1q::_":lg_1?"sas orotnãiias áiigtas e.indiretas áe.á;ni""";;""ffi,rní do objeto,
::L:5]i!:t?:^:1"y-,Tqg{o-s,.encarsos sociais, trauarnistãi, lrêvioencuiú;,-rbc;;; ;#;;;r"i;ffiÃi"J, tJij"à".i
:*:ittf^?!3":lt:!, :"9111" orlros necessários ao- cumprimenio integrat do objeto oà ãontrataçao.

ü; ;;t"' ;;,ü;- ã à- üii,á t" o 

" dependerão dos

ULA QUINTA. PAGAMENTO (aÉ. 92, V e

efetivamente forn ecidos.

6.1 O pagamento realizado através de ordem b
pelo contratado.
6.2 SeÉ considerada data do to o dia em constar como emitida a ordem bancária

1S ltlq caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo
final do.prazo de pagamênto até a data de sua efeliva realização, mediante apticaçaà-Oo indice tGp-M de correção
monetária.

o envio da Nota Fiscal no e-mail do setor .com , logo
envio do produto e/ou na finalização do serviço.

Rua Dr. Aloysio de Banos Tostes no 420, Centro - CEp 86.310-000
CNPJ 75.828.418/000í -90 / e-mail Iicitacaonfpr(Ogmail.com - Telefone (43) 3552-1122

-AUSULA SEXTA. FORMA DE PAGAMENTO

quando o órgão contratante atestar a execução do objeto

í.r u pagamento será eÍetuado no prazo máximo de até l
7.2 Considera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou
do contrato.

compras:

q
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8'2 Se necessário' será realizada retenção do lmposto de Renda pela CoNTRATAN.IE, du acordo com a alíquotaadequadaparaoserviçoou-bemadquiriddconstantenonnÀiot.ão@;
J,X'rffis."ntes 

nos anexos da

tü,::H:[lffim,oconirataÃiIdeverácomunicaraempresaparaqueemitaanotafiscalou
:.:"?J,i:%""3Hr*";i:,i:§":#i; se a Notia Fiscat ou Fatura apresenrada e)prêssa os erementos necessários e
9.!,1 o prazo de vatidadei
9.9.2 " 

data da emissão;
!.!.3 os dados do contrato e do órgão contratante;8.s.4 o período resoectivo oe àxàcüião-ãá'âontrrto;
8.5.5 o valor a pagar; e
8'5.6 evenfuar deÀtaq_ue do varor de retençôes tributárias cabíveis.8'6 Havendo 

"ro nà apresentação oã írrôta ri..ãUr"triá oücircunstância que impeça.a liquidação da despesa, o
pagamento Íicará sobrestado ats quu à *ntr"taao àrovioã;# ; ,uoiããÃ ."],"ã#ã: Nessa hipótese, o prazo parapagamento iniciar-se-á após a comprovação oá -iórr",ããõã"l" 

"iüãôã",-.ãã"ã"ãrr"trnuo quarquei ônus para ocontratante;
Ü'7 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrioatori:1"-!.q.qqmernh111-d1 conlRrgyagão da reguraridade fiscar, constatada

§láff:":'";:ffiJ[x:'J#ffif,:iálíÍ#ilffiiTt'jffifflfftiff:ili;írí5Í"1Jía, ãreoan6.",",iããáãiirã,
8'8 Previamente à emissão à-t;g't ';; lji"ilh;;-;s.gãã õJnãi,,ãi19, 

" 
Administração deverá reatizarconsurta ao srcAFpara: a)veriricar a man-utenção o" ããnoieãL g1;9rr,p!ãiü;iilj'o edirar; b) *iãntirüà,. possÍver razão que impeça affi}liát?tX,,i[J',?E:]|à,[",,:yto áã'ãàao ou enndãde, pioiuiçao o" 

"ontí"t",.;;; " 
poder púbrico, bem comoo'v c;onstatando'se' junto ao slcAF' a situação. de irregularidade do^contratado, será providenciada sua notificação, porffi[iiflãi:?',?:,r{iíq:::üi?!::}iJü;!|Ê;ff,'Tífu:;xxx'.lt;"h:: mesmo prazo, apresente sua oeresa o8'10 Não havend'o regularização o'r'i"noã-" àefesa ;r;à;;ü- impro.Àâànte, o contratante deverá comunicar aosórsãos responsáveis úta rccãriiaça" o"á'iãsrr"r,oããq riJ.ll q,iãri" a lràã-prciriia-ol-contratado, bem como quanro à

iüfüXtA3Uil:Hí;;;"r;ütü 
pãit qu" seiam acionáaà, o" meioi pertinen-tes-e necessários para sarantir o

8' 1 I Persistindo a inegularidade' o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratuar nos autos do
procêsso administrativo correspondente, àssegurada ao contraàoá'ã ampra defesa.

i;]|:!::{:3ril?i:::x""ã"""x'-ã*H.".11:mim#*i:n,:*m.normarmenre, até que se decida pera
8'13 Quando do pagamento, será 

"r*u"oã" 
l,utenção tributária i,ià,iüt" na tegistação apticávet.

i:Hli,:1i#:T:t:,3;JrT"r",#?i,d" 
i'ib'ã'i;;;lid;.nã rff,À';:"lo p"g,,1nto serao ,.ãtioo. na fonre os percentuais

3;l'1,Y:?:LxT#;?f,u#;Hi{lt:,fii:::.#:"e!ili!ff::ffi[t[""..,,xíff1,-ffH,li,T":iflJ,,]í,::",:g:*J.i;
itrffi?iJl,:"11i:;i[i:"""i1ã',Siiij"gf:m::li;i;;"'"i: documento ãnói,i, ã" que,Íazjus ao tratamento

adequadaparaoservicoo,oámãoqu-i;üffi Àf,;üi.:"X.:i"ffi ]T"::,rLi?}.,ü[âlâ1lnedLre'il;ã#''"ê";J;:" 
aectaraçõã consá;tes nos anexos da rnstrução

'10.1 É aomfiaaã ceã$ã ded com

313::illijlji'"previsiãs 
na tnstrução N"--,ü;t?sd'Ê!1"rÊ% §:'t§ã"J:'3lir?'X;Tr"rmpresente tópico. 2020, conforme as regras deste

com os

13 3 f ::::::.i::l:l,p,,i^ol::f: dependerão de prévia aprovação do conrratante.
l3^l,â,fi::":"',.:J,i:igr*,u13**r}:ffiijii::j: iii,üq:q:süi:.l? ,u-o ad,vo, dependerá de
üffixix,il":âi3J'il1[?Tffflãl':Ht:n*1":",1*fit'Hü1"fi""!f":rft:,1ã"':r;J:*::r,ffiH,:'ffx 3:Si:!:,11ff;if.t"r,ü.i,3,- " 

.ont,^"úi;; ; *à.;ÉiÜ,,lljllã;ffiil"":?r,:i,ffÍ:ffis*,1",3:i";" .::i:T:i"::l,i:
01, de 18 de maio de 2020.

Rua Dr. Arovsio de Barros Tostes no 42o,centro - cEp g6.310-000
cNpJ 75.828 .4íenoú-gor*malr íi.itaàãniproqmair. _ Terefone (43) 3552_1122



11'3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno ,lniro de um ano será contado a partir dos efeitos financeirosdo último reajuste.
11'4 No caso de.atraso ou não divulgação do(s).índ.ice (s) de reajustamento, o contraÍante pagará ao contratado aimportância calculada pela última variaõaó conhecida, riquioãáoo a diÍârença corieÀponoente tão logo seja(m)divutgado(s)o(s) índice(s) definitivo(s).
11'5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste.será(ão), obrigatoriamente, o(s) deÍinitivo(s).v lÍ;f,!3i",fiÍlàá:tl"f!*"éx!"i::',1",§l$::il'.il:1fifl-"#: jisTiTiti:',",ysfi:.:,*l#liãf",ní[1:&T:ít*
em vigor.
11'7 Na ausência de previsão legal quanto ao. índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamentodo preço do valor remanescente, por'meio de termo aditivã. 
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10'4 o crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria.destinado à cedente (contratada) pela execução do
338:J:TfH31;i,iT,3,.0:::":':1"^"^l"lll'3i:j,lrp q,::i. " ôÀ,.,í,;; ;usaõ;ã Ãjministração, sem prejuízo dautilzação de institutos tais como os da contà vincutada á áo pàgãníànio direro previstos 

""-i,li"éÊãE3i;E"ilf 
E'là!'í},\|caso aplicáveis.

eçtimado. em OzlÔyZOz+
11.2 Após o in11'2 Após o interregno de um ano, e independente[elte.de pedido do.contratado, os preços iniciais serão reajustados,mediante a aplicaçâo, pelo Contratante, do índice INPC tíndicã-Niãonal de preeos âo ()an<rmirtnrt avat,,air,âm^É+^ ^^-(ndiceNacionàtãÉô*;;-õ;;í;;ü;,;=ú:il;"#iJüà
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência dà anualidade.

11.8 O reajuste será realizado

13iE:P::.'1i3,9
12'3 Notificar o contratado, por escrito, iobre vícios, defeitos ou incoffiãr-rárií"áo"s no objeto fomecido, para que seja
?lr,"l"^:Pyll'9gtlg!"Tdo ou corrisigo, lo totat ou ", órrt", ã" 

"u"" "p"n."r;;d"rffi ü;;ôes pelo contrarado ;4D E Eta+,,a.

li;l*r;ln:ffg^::::p ao^Gonrratádo ào varorco,.,.",ponàã;6;;#;#''iã ãffiil;ü'ilH, ro_" e condrçõesestabelecidos no presente Contrato;

3f*5,f i"::Ti,:1"^."T:,,:^l::,_:*::§t9:.s.-- ::li:,taçõ:" e.rectamações reracionadas à execução do presenre

3::,,:P:1"^'_9y,19:.":.^Lll"rimentos manÍrestamente iúpLrtiÀe.tài, Ãà'ã'irã.t" r,Lriáiãilff;:HX;# ffi;J:':para a boa execução do ajuste.
12'9 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o pruzo de 10 (dez) dias para decidir, admitida aprorrogação motivada por igual período.

Jíl?*#TiT=-*:::111'"^:3:-1*,á3oj ry-T!r.l compromissos assumidos peto contratado com terceiros, ainda que
H:i1:91'^ i:l:::ry-gT-".t.1" o"m '"ó,o-;"i;;ãi;;;;-,* ;;;ã;ã'i",ãáffi'';;1H"#I[iJ'01"3i"013

de seus ou subordinados.

13.1 O Co

:f,y_":,"T"11"^::,::,:::cos e as despesas dlc-orrentes da boa ã perreita á*óriaã ào oo;"to, observando, ainda, asobrigações a seguir dispostas:

12'6 Aplicar ao contratado sançôes motivadas pela inexecugão total ou parcial do contrato;
12'7 cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-ceiaiori união paraãàoiãà o6 medidas cabíveis quandodo descumprimento de obrigações petô Cóntratado;

a) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede deassistência técnica autorizada (se for o caso);
b) responsabilizar-se pelos víciôs e danos dócorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 do código deDefesa do Consumidor (Lei no 8.079, de 19g0);
c) comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos
-que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, coin a oeviàáãomprovaçao;
d) Atender às determinações regulares emitidas pélo. fiscat oJ geiior oo cóntrato ou autoridade superior (art. 137, ll) eprestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; -
e) Reparar, corr§ir, remover' reconstruir ou substituir, à.s_syas expensas, n,o total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscaldo contrato, os bens nos quais se verificarem vícíos, defeitos oJ incorreçoes resultantei àa ere"rçâo ou dos materiaisempregados;

Rua Dr. Aloysio de Barros Tostes no 42O,Centro - CEp g6.310-000
GNPJ 75.828.418/0001-90 /e-maillicitacaor]ípr@omail.com -Tetefone (4g)3SS2-1122

cLEusuu b

Do oONTRATANTE (arr. ir, xJ! 
" 

x

DO CONTRATADO (art.92, XM, XVte
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f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer danocausado à Administraçâo ou terceiros, não reduzindo.êssa respoàsabilidaaá a tiscati.ãóao o, o acompanhamento daexecução co.nkafual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos p"g"*"ntoà devidos ou da garantia, casoglg_id_a, o valor correspondente aos danós soÍridos;
13'2 Quando não for possÍvel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SlcAF, a empresacontratada deverá entregar ao setor responsaút pela, Íiscalizaçáo oo contrato, lr;1o "ó, u Nota Fiscal para fins depagamento, os seguintes documentos: í) prova de iegularidade relativa a segúriááãà-óo"i"r;zl cártioao 

"onilniã 
retativaaos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3-) geÍioôes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadualou Distritat do domicítio ou sede do contratado;+Í C"rtiOao Oà negulàridade do fêfS _ónf; e 5) Certidão Negativa deDébitos Trabalhistas - CNDT;

13'3 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo deTrabalho ou equivalentes das categorias abrangidaã ô"r" áántl.to, por todas as obrigaçóes trabalhistas, sociais,previdenciárias, tributárias. e.as demais prevístãs em tegislaçào específica, cuja inadimplência nâo transÍere aresponsabil idade ao Contratiante;
13'4 comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo, de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente quese verifique no local da execuçâo do objeto contratual.
13'5. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa
!e^c1iqq ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
13'6 Manter durante toda a vigênciá do óontraio, em compatibitidài; c_om.?s obrigações assumidas, todas as condiçôes
:Ii-i*:_ryr habitita.ção na ricitação, ou pam quarificação,'n, óãntr"tuç"o direta;13'l Gumprir, durante todo o período de exe_cução do contrato, a r.eigrva de cargos prevista em lei para pêssoa comdeficiência, para reabilitado da Previdência soóiat ou p"râ ãõrenoiz, bem .oró"rÀ ié.á.as de cargos previstas nalegislação (art. 1í6);
13'8 comprovar a resêrva de cargos.a que se refere a cláusula aclma, no prazo fD<ado pelo fiscal do contrato, com aqt^dicryão dos empregados que preencheram as referidas urgur (ãrt. 1 t6,'paragrafo ,inÉãj; "
13'9 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em dãcorrência do cumprimento do contrato;

,lil,?.â,R^TJj. :U"*^:::::ll",l^" ":::fl4-",lyidí.,á-àiÀ".ãiã";ffi;ã"à;"0ü,iíài,;"s de sua proposra,

i:fl11?I:::T:"::: ::::1'^r"'li:i' 1":il?ig!9. rãt"'* r,i,;";; i,.ã;;;:'à;il;:ffi;#H'ü:ü:;:3 #[iiJil
algum dos eventos arrolados no art. 124,11, d, da Lei no 14.133 , de ZOZI .

Contratante;
13'11 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança doConfratanfa.

14.1 Não haverá contratual da execução

15.1 Comete infração adm nos termos da Lei no 133, de 2021,o Conkatado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviçospúblicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de.entregar a documentação exigida parc o certame;
l) $o mantiver a proposta, salvo em decõnência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçao éxigloa para a contratação, quando convocado dentro do prazode validade de sua proposta;
g) ensejar o retiardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa eligida pâr, o ã"rt"r" ou prestar declaiação falsa durante a dispensaelet6nica ou execução do contrato;
i) fraudar a conkatação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude oe quatquli n àiuru.^;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos oô ceitamá;
l) praticar ato lesivo previsto no art. so da Lei no í2.u6, de 1o de agosto de 20 j 3.
t.s | §erao aplicadas ao responsável pelas inÍraçôes administrativãs acima descritias as seguintes sançôes:
a) Advertência, quando o Contratado der causa á inexecução parcial do contrato, r"rpru qlrl não se justificar a imposiçãode penalidade mais grave (art. 156, s2o, da Lei);
b) lmpedimento de licitar e contratai, quando'praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitemacima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grãv iàÍ t'so, s+",'oa t_á1, 

-

Rua Dr. Aloysio de Barros Tostes no 42},Cenho - CEp S6.A10-000
cNPJ 75.828.418/0001-90 / e-mait ticitrcaonfpr@gmait.cou - Tetefone (43) gss2-1122
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c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I dosubitem acima deste contrato, bem como nas alíneas'b, c, o, e, i" g, qr" justifiquem a imposição de penalidade maisgrave (art. 156, s5o, da Lei);
d) Multa:

r moratória de 1Yo (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de30 (trinta) dias;
o moratória de 1.o/i ('í 

.por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máXmo de 30%(trinta por cento) pela inobservância do prazo fircd'o pàr" ãpr"."ntação, suplementaçao ou reposição da garantia.' o atraso superior a 30 dias autoriza a Administraga'o a pómover a rescisâo do contrato por descumprimento oucumprimentoirregulardesuascláusulas,conformedispoãóincisorooàrt.iã/ãaLein. 
14.133,de202''.

' compensatória de 1oo/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçâo total do objeto;15'3 A aplicação das sanções pievisias neste'conútá nãà 
"rüi,-ãm 

hipotese urgúru,ã àorigação de reparação integratdo dano causado ao Contratante (art. .Í56, 
§go).

15'4 Todas as sanções previstas Àeste con-kaio poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7o),15'5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de ís (quinze) dias úteis, contado da
Étg 9" sua intimação (art. i57).
15'6 se a multa aplicada e as inden2ações cabíveis forem-superioresao valordo pagamento eventualmente devido pelocontratante ao contratado, além da peida desse valor, a difãffia sera descontada da garantia prestada ou será cobradajudicialmente (art. 156, §go).
15'7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazomáximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data dó róebimento oá ààmunicação enviada peta autoridade competente.15'8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo admínistrativo qr" ã"*ugrr." ã 

"ãntrroitorio 
e a ampla defesa aocontratado'observando-seoprocedimentoprevisto.no.crpút"pãragrafosdoart]isaoãLeino14.133, 

de2021,paraaspenalidades de lmpedimento de licitar e contratar e oe oectãráçãã ãã'iniooneioaàà pàra ri"iã,. o, contratar.15.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §f "j,--a) a nafureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreio;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgâos decontrole.
15'10 Os atos previstos coTo infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações econtratos da Administração Pública que também sejam tipificaáos como atos lesivos na Lei no 12.g46,de 2013, serâoapurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito proúir*"trl e autoridade competentedefinidos na referida Lei(art. íS9).
15'1í A personalidade jurídica dó contratado poderá ser desconsiderada-sempre quê utilizada com abuso do direito parafacilitar' encobrir ou dissimular a prática dos atrcs ilícitos previstoã nãste contrato ou para provocar confusão patrimonial,e' nessê caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pêssoa jurídica serão estendiãds aos seus administradores esócios com poderes de administraçãg, á pessoa jurídica ,r""rrâra ou à empre"u àó *""ro ramo com relação decoligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

'contratado, 
ousÁrvados, em todos os casos, o contraditório, a ampla

!9t9qa^e a obrigatoriedade de anátise jurídica prévia (art. i6ôj. ' 
----

15'12 o contratante deveÉ, no prazomáxmó ts 1qüinze; Jiâs úteis, contado da data de apticação da sanção, informar emanter atualizados os dados relativos às sanções por e]â apticaaãá, para fins de publicidade no cadastro Nacionat deEmpresas lnidôneas 
" 9r.T9n:?". (ceis) e no cadástro tlacionat Je'Ehpr"iâs Éú":d; (c"ep), instituídos no âmbito doPoder Executivo Federat. (Art. 161)

15'13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar sãopassíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.113121.

dentemente de terêm cumpridas ou não

16'2 o contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, poralgum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21-, bem como ampavelmêntê, assegurados o contraditório e aampla defesa.

19 9 t!"rF hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei,
16'4 A.alteração social ou a modificação da Íinalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se nãorestringir sua capacidade de concluir o contrato.

Rua Dr, Aloysio de Barros Tostes no 42O,Centro - CEp g6,310-000
CNPJ75.828.4í810001-90/e-maillicitacaonfpr@omail.conr--Telefone (40)g552-1122

contrato se o prazo
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16-5 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteraçãosubjetiva.
16.6 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou pàrcialmente cumpridos;
b)Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c)lndenizações e multas.

17.1 O recebirnento ,aÍiscalizaçâoeo daexecução oóffi servidor

ll3,l1":l'^=:,:i: *^11"-I3F,.9-sl-e ilem nao excqi;; ã,;;;;6;;;tíá;àüffi;#;#:##"qil?surtem de
:::*:::^,.^.:'-:1r^rl:i":,,l"9pitgl,o.,oy gTpre_so oà rnáterirrlnaoàqraoo ou de quatidao" iniãiãr, ;:'ff"H;r§:il:áJ":não implica na responsabilidade da administiação e de seus agentes e prepostos.

17. DO CONTROLE E

18.1 As Oespé
Orçamento Geral da União deste exercício, na dota

correrão à conta de recursos específicos
abaixo discriminada:

19,1 Os casos omisso@lv,.lUScaSosomlSSoS-SeraodecjdidospeloCo.NTRATANTE,segundoa

1ol,;i !"^2*,i:3Tj"^1"^f:,Í4i"á-r:is e, subsid.iariamente, iesu"ndo as oispoiiçoáÀ 
"ãn1io". 

na Leino 8.078, de 1ee6- código de Defesa do consumidor- e normas e princípios goais6s;o;;raõ!.

necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) dovalor inicial atualizado do contrato.
20-3. Registros que não.caracterizam alteração do.coÁtrato podem ser realizados por iimptes
celebração de termo aditivo, na forma do art. i go oa Lei no 14. i 33 , de 2021 .

apostila, dispensada a

21,1 lncumbirá ao Con
14.133t21.

1 Para os desta definem-se as práticas:

|3,|^1^:,!r1t!!":".|§9' j:§!!._".!lt 9rrt receber ou.solic.iúr, direta ou indiretamente, quatquer vantagem com o objetivo deinfluenciar a ação de servidor p{blicg no processo de licitaçáo ou na e)@cução de coniratoj
22.1.2'"prática fraudulenta': a falsificação ou omissão doi fatos, com o oôietivo de influenciar o processo de licitação oude execução de contrato;
22'1 .3 ' "prática conluiada': esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem oconhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estaoeiecei pr"ço" 

", níveis artificiais e não-competitivos;
22.1 .4 - "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou suapropriedade, visando inÍluenc.iar sua p.artlcipação em um processo licitatório ou afetar a execuçáo do contiato;
22"1.5 - "prática obstrutiva": (i) deskuir, falsifiôar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer OectaraçOàs falsas aosrepresentantes do organismo financeiro multilate.ral, com o objetivo de impedir maierLtmente a apuração d'e alegações deprática prevista acima; (ii) alos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o órganismojinãnceiro
multilateral promover inspeção.
22.2 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou
reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma'empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível,
indeflnidamente ou por prazo.determinado, para a outorga de contratos financiados pelà organismo sê, em qualquer
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um'agente-, em práticas corruptas,
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da liciiação ou da e*""rfa"o um contràto financiado pelo
organismo.

Rua Dr. Aloysio de Barros Tostes no 42O,Centro - CEp g6.310-000
cNPJ 75.828.418/0001-90 / e-mail ticitacaonfpr@gmait.cgm - Tetefone (43) 35s2-1122
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22'3 - considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipótese de ocontrato vir a ser financia-do, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento oureembolso, o organismo financeiro e/ou pessoãs por ele iormal-mente.indicadas po"=á, in"p""ionar o local de execuçãodo contrato e todos os documentos, contas e regisiros retacionãàás á-ri"itrçaó 
" 

a'ãià"riaá a" contrato.,,

31i:5:l ía; '*deste rermo oe contratãi"u§#;"".'J"";1fHhãllãl"r:[:il1?,ilI#,'":il,il[:'JlltdTsif.lT:[T:?.,.áJ;i:'o'"

Nova Fátima, 16 de Dezembro de2024.

ROBERTO Assinado de íorma dtsitat
CARLOS - poÍRoBERrocARLos

M ESSI AS : 6887 g s z. §5illf,Tíil',' 
*'

3920 13s5:42 {3,00'

RoBERTo cffiessles-
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE

JAEL ANTONIO Assinado deforma

SILVA
digital por.lAEL
ANTONIO SILVA

J U N lO R:0345 96 ruNtoR:03 4se66i eB4

61984
Dados: 2024.1 2.1 6
21:54:28 -03'00'

AMPLIE ES
c N PJ. 25.09 5.248 t000 I -04
CONTRATADO

Rua Dr. Aloysio de Barros Tostes no 420,Centro - CEp 96.310-000
CNPJ 75'828.418/0001-90 / e-mail licitacaonfpr(Ogmail.com - Telefone (49) gSS2-1122
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Munícipio de Nova Fátima - pR
CNPJ no 75.828.418t000t eOB @$l35521122

Extrato de Contrato no,l'0112024
Pregão Eletrôn ico no. 015 12024

Assinatura em:16 de Dezembro de2024

CONTRATANTE: -

\-, CONTRATADO: -

OBJETO: -

VALOR: -

PRAZO DE VIGENCIA: -

PRAZO DE ExEcUÇÃO: -

FORO: -

Município de Nova Fátima, Estado do paraná, pessoa Jurídica
de Direito Público lnterno, inscrita no CNpJ no TS.gãg.41gl0001_
90, com sede à Rua Dr. Aloysio de Barros Tostes, 420, Nova
Fátima (PR).

Amplie Assessoria Em Licitações Ltda, inscrita no CNpJ
sob o no 25.095.24810001-04, sediado na o Av Frei Guilherme
Maria, 949 - Jardim Egea em Santo Antônio da platina - pR.

Contratação de empresa para aquisição de equipamentos
diversos para atender a demanda da Associação d'e pais e
Amigos dos Excepcionais de Nova Fátima (APAE), nas
condições estabelecidas no Termo de Referência.

R$ 1.796,04 (Um mil e setecentos e noventa e seis reais e quatro
centavos).

Até22 de Agosto de2025.

Até 22 de Agosto de 2025.

Comarca de Nova Fátima (PR)
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CoNTRATO No 102t2024

!^l[Yili!'::? :="Jgyàl4l'y}j,l1r",!-?.1111.ír-'ilo," 1,"^?t.4loygio de_Barros rostes, 420, com inscrição no

fill|,j{}T 
.:0":*.rg::u"1,yggg1_n^9:!^o,11,,11g_9i19,..0ã coNiRAiÃNrE, ffi; àiJ'ãi'l#;,:;,J J:ü'ilã?"ii]

l"t,:^Tr"-:^:yt1:g,lFiyI ,l 6!a -zgates-i0,";^i fuõilJãüiôúir-iã,ffilã'rü1,;i:Fii"i"r.à"illiã?i3r|,-
Íi:"" f .i*:^:illjid-1*l"j:,fry^11es. n"1gsã, [,i,.. àãii,ã,',ã' Iiãàil,:i1,'à;;[U J#;,' J:áT';:

i ; ü ;'HJÃ;; :;.#'vil;l 
"il'?'ii1";,r?l1T *tSOb no 8.171.079-1 a Ctrtr no (1a4 Àrn.oa.6 7tr a^qr^*^ ^r^- ----r!1..a!.-;?:":":;'IJ ::::J: :::ll5;1'^9',t-n.n::.Fil: qti;:r-tv1,ã qãéiiielà'*, i[íoá'!x]'íiil"á11,T'3,f'tX:

decorrente do Eletrônico no ir enunciadas.

a demanda da Associação de Pais e Amisos oos Êxcepcionãir G fuova Fátima (AeAE), ."'iã;:joã::'::i"ffii:.ff:3"rTTermo de Referência.
1.2 Objeto da

transcrição:

1.3,3

da contra conforme art. 90 da ederal no

3.1 0

4.1 Não será admitida a contratual.

5.1 O valor totat da contraEçãõ é deE§ fl-rês mil e quatrocer*os reais).

i;3,Il"Ji:i{,Í:y:,::,ffi"'13|1:01"^:"-1::-":j?^.,1"::,,:fdf: i*À; i.üãí,"f" decorrentes da execução do objeto,
v.srrve, Irevqt9 9 tItEtt/t(

?Y[ll^i::o:l::9,:"1{-"^1::l1os-1-gcgggarios ao cumprimenio inlesratoo oolãto áã"ortrrtaçao.
dependeÉo dos

Cadeira de tr"n,ó,
ergonômico com suporte rombar independente, marha respháver e'encosto ãà
cabeÇa ajustávê|. Ajusle pneumálico de altura (Sa_+acm1, ajustável para sima epara baixo e gira 30". capacidade máxima: 200kg. Mãteriar do Encosto:
Polipropileno e Tera Mesh. Materiar do Assento: Madeiá- Estofada co, rrprrã,
Mâteriâl da Estrutura: Metal e polipropileno. Marca: PERFLEX

2.1
SULA SEGUNDA - VIGÊNCAE

EGEsrÃocoNT@

cúusuu oú

efetivam ente fomecidos.

6.1 O pagamento será r"
pelo contratado.
6.2 Será considerada data do o dia em como emitida a ordem bancária

1 3.tlq caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termôÍinal do.prazo de pagamento até a data de sua efetiva ráarizâçàô, mediante apiicãçao oo índice tGp-M àÀ órreçaomonetária.

Rua Dr. Aloysio de Barros Tostes no 420, Centro - CEp 96.310-0OO
cN PJ 75.828.4 1 8/000 1 -90 / e-ma iil ici.tacaonfp r@qmait.com - Tetefone (4g\ 3s52-1 1 22

SEXTA- FORMA DE PAGAMENTO

LA SÉT|MA - pnezo oe plearvrnrro

8.1 .E obrigatório o 
"nr'oenvio do produto e/ou na finalização do serviço.

anexos a este

asstm como os prazos e condiçôes conclusão,
a

no pErzo
7.2 oconido o recebimento da nota fiscal ou quando o órgão contratante atestar a execução do objetodo contrato.
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Estado do Paraná
8'2 Se necessário, será realizada retenção do lmposto de Renda pela CoNTRATANTE, de acordo com a alíquota
9d-equada para o serviço ou_bem adquirido constante no Anexo t oo oebreto wtuniclpai nJJàgizoes;8'3AsNotasFiscaisdeverãoserencaminhadasjuntamentecoma@iasconstantesnosanexosda
l_nstrucão Normativa RFB no 1234 dg 11 de ianeirode 2012,
8'4 Quando houver glosa. parcial do objéto, o contrataÀie deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal oufatura com o valor exato dimensionado.
8'5 O setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresenhda e4cressa os elementcs necessários eessenciais do documento, tais como:
8.5.1 o prazo de validade;
8.5.2 a data da emissão;
8.5.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
9.9.1 o período respectivo de execução do contrato;
8.5.5 o valor a pagar; e
8.5.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
8'6 Havêndo eno ne apresentação da 

-lrlota 
FiscaliFatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, opagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoàs. ruesiã Áip,it"r", o prá.o pur^pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçâo, não acàiretando qualquer ônus para ocontratante;

8'7 A Noh Fiscal ou Fafu,p deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade Íiscal, constatada
ryf Têjo de consulta on'line ao sIGAF ou, ãa imposiiniriàãàã ãã'ã"ã..o ao reràrioô êÊteria, mediante consutra aos sítioseletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no l+,.153t2.02L- 

-- '
8'8 Previamente à emissão rle notade ámfenno e a cada pagamênto, a Administração deveÉ realaarconsulta ao slcAFpara: a) verificar a manutenção das condições de habilitaçaoãxgioas-no edital; b) iúentificar possível razão que impeça aparticipaçâo em licitação,.no. âmbito do órgão ou entidãde, phioiçao de contiatar com o poder público, bem comoocorrências im ped itivas ind iretas,
8'9 constatando-se, junto ao s.l94F, a situação. de irregularidade do co_ntratado, será providenciada sua notificação, porescrito, para,que, no prazo. de 5 (cinco) dias úteis, reguÉrize sua sítuação ou, no *""rólr"=o, apresente sua defesa. oprazo poderá ser pronogado uma vez, por igual períoào, a critério do contratante.
8"10 Não havendo regularização ou sendó a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aosórg99s responsáveis pela Íiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplênáia oã càntratado, bem como quanto àexistência de pagamento..a ser efetuado, paia que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir orecebimento de seus créditos.
8'1 1 Persistindo a irregularidade, o contratante deveÉ adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos doprocesso administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
8'12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
ryscisão do contrato, caso o contratado não regularizelua situação junto ao slcAF.
8.1.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária preúista na legislação aplicável.
lndependentemente do percentual de tributo inseiido na planilira, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais
estabelecidos na legislação ügente.
81! 9 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006, nãosofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele ,"gir". No entanto, o pagamento

tributário favorecido na referida Lei tar.

Rua Dr. Aloysio de Barros Tostes no 420, Centro - CEp 96.310-000
cNPJ 75.828.418/0001-90 /e-mailticitacaonfpr@qmait.c-om -Tetefone (4a)3ss2-1122

a alíquota

lnstrucão

10'2 As cessões de cÉdito não Íiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.
'10.3 A cessão de créd.ito,.de_ qualquer natureza, a ser feita mediante celebraçáo de termo aditivo, dependerá de
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da ceíiricaçao de que a ceósionária não se,
encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos Oo parecài Ji-'*-
01, de 18 de maio de 2020.

CLAUSULA NONA. DA

de direitos creditícios com nos termos e com osprocedimentcs previstos
presente tópico.

na lnstrução Normativa SEGES/ME no 53, de 8 de Julho 2020, conforme as regras deste
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10'4 o crédÍto a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contrahda) pela execução do
:l/,:,:^::ijflll,Ll_iT_:,j:::Tg^11"I:llgui: q!r11,, s_rosas e prejuLos "r;";;;; Ãdministração, sem prejuízo dautilizaçáo de institutos tais como os da conta vincutada á áo pàsãni"nto direto previstos 

", iti'ôÊãõiüÉ # á,]ã'áãriicaso aplicáveis.

11'2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados,mediante a aplicação, pelo Gontratante,-do índice INPC (naice N.acioÀã a" piàçõí'"o ioniú^iaoií'ã,arriirrrente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
11'3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínímo de um ano será contado a partir dos efeitos financeirosdo último reajuste.
11'4 No caso de atraso ou nâo divulg_ação do(s) índ.ice (s) de reajustamênto, o contratante pagará ao contratado aimportância calculada pela última variaçaó conhecida, tiquioàÁao a airêrenfá óôiiesponoente rão togo seja(m) divutgado(s)o(s) índice(s) definirivo(s),
1 1 '5 Nas aferiçôes.finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
11 '6 caso o(s) Índice(s) estabelecido(s) para reàJüàtamentó v91na(m) , ã", 

"iiniá§ ou de quatquer forma não possa(m)mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em súbstituição, o(s) qie vie4erny a'sái-áet"rrinãáó("ipurà tegistação entãoem vigor.
11'7 Na ausência de previsãolegatquanto ao índice substituto, as partes elegeráo novo índice oficial, para reajustamentoV do preço do valor rêmanescentelpor'meio de termo aditivo.
11.8 0 seÉ realizado

1li=:2::,'1i1,1 '--- r-_-

l? ? §:::b"r o objelo no.prazo e condiçõeé estabetecidas no Termo de Referância;

Contratado, de seus ou subordinados.

12'3 Notificar o Contratado, por escrito, lobre vícios, defeitos ou inconeções veriÍicadas no objeto fomecido, para que seja
q9r."l-" substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas e&ensas;'!!.! Agompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrsaçôes pelo Contratado;
12'5. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente ao fomecime-ntà d; ;bfto, no prazo, forma e condiçõesestabelecidos no presente Contrato;
'12.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
12'7 Cientificar o órgão de.representação judiciâl da Advocatia-Geral da união para 

"ooçãô 
das medidas cabíveis quando

do descumprimento de obrigações pelo Cóntratado;
12'8 Eplicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impirtinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interessepara a boa execução do ajuste.
12'9 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de í0 (dez) dias para decídir, admitida apronogaçâo motivada por igual período.
'12'10. A Administraçâo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à. execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do

13.1 o contratado deve cumprirt@
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa

deste Contrato e em seus aneio-,ãs§umindõIõmã
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, asobrigações a seguir dispostas:

a) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de
assistência técnica autorizada (se for o caso);

!) resoonsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27,do código de
Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 19g0); ! -r ' Yv Yvr

c) comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivosque impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, coh a deviàa comprovação;
d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do cóntrato ou autoridade superior (art. 137, ll) eprestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
e) Reparar, corrigir' removêr, reconstruir ou substituir, à9 gyas expênsas, no total ou êm parte, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos oü incorreções resultantei Aa execuçao ou dos materiais
empregados;
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DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xte Xw)

TERCEIRA. DO CONTRATADO (aú.92, XtV, XVte XV[)
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f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer danocausado à Administração ou terceiros, não reduzindo.êssa respánsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento daexecução contratual pelo contratante, que Íicará autorizaoo a aãscontiar dos pagrm"ntoà devidos ou da garantia, casoglqiqa,o valor correspondente aos danos sofridos;
13'2 Quando não for possível a verificação da reguiaridade no sistema de cadastro de Fomecedores - slcAF, a empresacontratada deverá entregar ao setor rêsponsaüt peta. Rscáizaçao.do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins depagamento, os seguintes documentos: 1) prova de iegularidaoá ,Lrrtiu, à S"àú;iffi;'éo"â; 2) certidão conjunta retativaaos tributcs federais e à Dívida Aüva da'União; 3) ceiiooe. qr" ãorprovem a regularidade perante a Fazenda Estadualou Distrital do domicílio ou sede do contrahdo;+jcertioa" uiiÁ"Jrráridade do rêr§ -:nr; 

e 5) certidão Negativa deDébitos Trabalhistas - CNDT;
13'3 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, convenção, Dissídio coletivo deTrabalho ou equivalentes das categorias aurangiàáã- óárc ãá.iàt", por todas ãs ourigaçoes trabathistas, sociais,previdenciárias, tributárias. e. as demais previstás 

"m 
rãgisÉçao específica, cuja inadimplência não transfere aresponsabil idade ao Contratante;

13'4 comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo, de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente quese verÍfique no local da execução do objetô contratual.
13'5 Paralisar, pordeterminação do contratiante, qualqueratividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa
légigq ou que ponha em risco a sêgurança de pessoas ou bens de terceiros.
13'6 Manterdurante toda a vigênciá oo óonhato, em compatúiriããoà c-om.gs obrigações assumidas, todas as condições
9lg]di" para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;13'7 cumprir, durante todo o pelíodo dà execução d'o contrato, á i"""r de cargos prevista em lei para pêssoa comdeficiência, para reabilitado da Previdência sodiáL ;; ú; õildiz, bem 

"omá""i 
ià""rr". dê cargos previstas nale-gislação (art. 1 16);

ltrlj:lf:::i"::",Y1j:^:lq-.-: g-ue se ,".tu1g , cláusuta aclma, no prazo fixado peto riscat do contrato, com a

ll ?^oi?:1?r:sJo^'olj?_t"g::-:_" il1"ryaçoei outioã;;;il,i;ã,i.i,'ãà""ijÃí;;;t#á""ntrato;
l."il:.l,,n::^T: 91,.:_q91_":f 

nre. dá ;,*Gi;i;i;;;;;;iÁiiãiã,ã,ílj;ã"ü;",ilJ1:iÍj?,;". o"
reo ve roru*i§ ruruÍu§ e rncertos, oevenoo complementá-los, caso o previsto

fl:*T*t"",:j_::ij:?t^r^.:"^l1o*':lXrÍt,rjr_,9,1" fll9,1fi;!^"1t" oo ãÉj"to Jà 
"á,,t,ãtrção, 

exceto quando ocoreral gum dos eventos arrotados no art.- iTl, tt ; ã,ã i"ffi 1 ;, dã:'ü ;1i; .

Contratante:
'13'í 1 cumprir, além dos postulados legais'vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança doContratante:

14.1 Não haverá e*gê

l?^|9:ffPinÍraa) der causa à inexecução parcial do conkato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato quê cause grave dano à Adminístração ou ao funcionamento dos servÇospúblicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) dei>rar de entregar a documentação exigida para o certame;
!) $o mantiver a proposta, salvo em decõnência oe fato súpárveniente devidamente justificado;
f) nâo celebrar o contrato ou nâo entregar a documentiaçao áxigioa para a contratação, quando convocado dentro do prazode validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execuçâo ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa e-xigiaa pâra o áertame ou prestar declaiação falsa durante a dispensaeletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praücar ato fraudulento na execução do contrato;
i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qrattrei Áàúre=a;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos ol, 

"".tárá; 
-

l)praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no i2.g46, de 1, de ágbrto de 2013.
15'2 serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativãs acima àãsóritas as seguintes sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa á inexecução parciátão contratá, ;emt* qlr; não se justificar a imposiçãode penalidade mais grave (art. í56, s2o, da Lei);
b) lmpedimento de licitar e contratal, quando-praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitemacima deste Contr:ato, sempre que não se justificar a imposição de penatidad. ,"iJgrãwlãrt. r so, §4o, da Lei);

Rua Dr. Aloysio de Barros Tostes no 420, Centro - CEp g6,310_000
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c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I dosubitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas'b,c,d, e, f e g, que justifiquem a imposição á" ÉánáfidáOe maisgrave (art.156, §5o, da Lei);
d) Multa:

' moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de30 (trinta) dias;

' moratória de 1.o/2 (í.por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30%(trinta por cento) pela inobservância do prazo flxad-o para apresentação, suplementação ou ieposição da garantia.
' o atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do coátrato poi d"ó"urpriirento oucumprimentoirregulardesuascláusulas,conformedispõ'eoincisoldoart.l3TdaLein.là.tga, aei}2l,
' compensatÓria de 1oo/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;15'3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato náo exclui, em hipótese algrma, a óorigação de reparação integraldo dano causado ao Contratante (art. 156, sg).

15.4 Todas as sançôes previstas neste Contraio poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7").'1.5.5 Antes da aplicação da multa será facultadaa defesa do interessaoo no praioàà1á-(qrinrájãià. ,it"É,'cãntado dadata de sua intimação (art. 1S7).
í5'6 Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superioresao valor do pagamento eventualmente devido pelocontratante ao contra'ado, além da perda desse valor, a diferénça seÉ descántáoáàã óãià"tia prestada ou será cobradajudicialmente (art. 156, §8o).
15'7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa podeÉ ser recolhida administrativamente no pí?lzo
ryt-á1mo de 60 (sessenÍa) dias, a contar da data dó róebimento da càr'irunicação 

"nviáàá 
Éra autoridade cômpÀtunte.

15'8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo qu" á"."grrá í"ãnt."oitorio e a ampla defesa aoContratado, observando-se o procedimento previsto.no caput e pàrâgrafos do artltsg oãlei no 14.í33, de 2021,pala aspenalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração delnidoneidade para iiãiia, ou contrahr.
15.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §t"),
a) a natureza e a graüdade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agnavantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem pam o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de progmma de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos decontrole.
15.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou êm outras leis de licitações econtratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no 12.g46, de 20,t3, serãoapurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade càmpetentedefinidos na referida Lei (art. 159).
15'11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato óú pàra àrovocar confusâo patrimonial,
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurÍdica serão estendidos aos seus administradores esócios com poderes de administraçãg, à pessoa jurÍdica sucessôra ou à empresa do mesmo ramo com relação decoligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

-Contratado, 
observados, em todos o".âró., 

"'ü"irroiià'rià,'âamptaÇ9t99_e a obrigatoriedade de anátise jurídica prévia (art. 160).
15'12 O Contratante deveÉ, no prazo máximo 15 (qüinze) diâs úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar emanter atualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas, para fins de publicid'ade no Cadastro Nacional deEmpresas lnidôneas e §u.spen999. (Ceis) e no Cadastro Nacional de'Empresas euriioáslõnep), instituídos no âmbito doPoder Executivo Federal. (Art. 161)
15.í3 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar sãopassíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133t21 .

temente de terem sido cumpridas ou não

16'2 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fi>«ado, por
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.í33 t2í,bem como am§avelmente, àssegurados o contraditório e a
ampla defesa.
16'3 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 139 e 13g da mesma Lei.
16.4 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não
restringir sua capacidade de concluir o contrab.
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o prazo
as obrigações de ambas as partes contraentes.



@
16.5 Se a operação implicar
subjetiva.

IIH,I:
f+"if,,*"y3::,:::',::{:*tll"dis-ioããáiãt ffi.ãJôt;fi:ilE3:.ã?.!llXã,f;;:â?t,ilX1?,8:,"
l];1â,[Tfl:T,::: i?.H,5,r,,::,:".'::*li^*:lrrr3r!r*ffifiãààHxH;J5J;#:"TJ:"0"#%su*em de
ffi:iffi:j"."1[x"J.'#ir,i,"jf"l':ll'^:1":ar:"n^"^;:l:':ler,i;".iHffi'l:H,lü#Iffi;i 3jXT"xffiái:il':T.*:não imptica na responsabiridade oa aominlstãçã;Jã"ã"ãd"iãr; prepostos.

18.1 nsffi
Orçamento Geralda União deste

presente contratação córreraoãconta Oe recursos especÍÍicos consignados
abaixo discriminada:

20.1 Eventuais
:::1'l1T:oels

Í3;1,%n"*u:Eo:,i',",:1i:X?"i^r:',T::r'^:*d{i;lgqiii:rrÊr,:l';:;#'%:d;::il:',il#31'01""?"'i;",",
ii.flyp::^lÉ:-1Tt" 11?9"/: 

(vinte á ;i"d ü;;;;k;i#;;#i;,iiãiãi,7rl1àÍJ'fi"J'J,ã?":

":,:rH:SH1i*" i:?^:i,::,,*fl;l"jáiíi g:;1etfã,? ifu;i'!:ii:ãflffi" ill,:il"r*s aposri,a, dispensadacelebração de termo aditivo, n" ro,"i" oo;,t íã6 à;L"i';:i;.ihri:lüàr'l
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mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser íormalizado termo aditivo para alteração

16.6 O termo de rescisão, sgmpre que possível, será precedido:
a) Balanço dos eventos contratuais ia clmpridos ou parciarmente cumpridos;
b)Relação d-os pagamentos já efetuádos e'ainda devidos;
c)lndenizações e multas.

17. OO COrurnoLe e

21.1
14.133t21.

d".t" in.tm
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1 22

providenciar a

,r.r Rrr"

f,?j;l;If,::X:T,lj*g:fff**:.::*::t:,,i.,jglÉãã,'inãi,"t",enre, quarquer vanrasem com o objetivo de
il\"ii'?:2i:::.i".::t1q:rylllq:1,_Fóilil1i.;i;;il;ffi fi;;à1'i,"J'::,'l;ü'
'rZl:Í.;"i#[: f;il:J::ta": 

à rarsiricaláo à, "ãi"aüãi.t",, ;#H[ÍJ# Iãiliíi?.".r o processo de ricitação oude execução dê contrato;
22'1 '3'"prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem oconhecimento de representantes ou prepostos do órgão iiáit"oàr,Grndo estabeleoer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
22'1 '4 ' "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou suapropriedade, visando influenciarsua participaçâo 

", urn fro."..ã tiJit"torio ou afetar a à><eàuçao do contrato;22j'5 - "prática obstrutiva": (i) destruir, taliifiôar, alterar'o, o"úúãi ó.yas em inspeções ou fazer declarações falsas aosrepresentantes do organismo financeiro multilateral, com o obietivá ãe impedir rn.i"ràrrLnte a apuração de alegações deprática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir rát"ii"tn*nte o exercício oo oireito de o organismo financeiromultilateral promover inspeção.
22'2 'Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento oureembolso' este organismo imporá sanção sobre 

'uma'urprã.ã á, pessoa física, inclusive declarando-a inelegivel,indefinidamente ou por prazo 
.determinaão, para a outorga de contratos nnãràiuáã'"'óãiã orguni.mo ser em quatquermomento, constatar o envolvimento da empresa, direta-mente ou .por meio .de um'ãglnte, em práticas corruptas,fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivar ão órrti"ipãi'ãa rtiirçao ou oà execu!ão ,, contrato financiado petoorganismo.

q

SEGUNDA. DA FRAUDE E CóRRIJ

2021, e demais il-;;i;"ã-.üffi;"ã".,"üÉI#â.'i"L"r',t',ii"":.T,:r:3ffi::::"i",#H: ffi ::t5rl,iJjitSS- código de Defesa do consumirôr - e normas e princípios g#iÀ;;. contratos.
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22'3 - considerando os propósitos das cláusulas acima, a CoNTMTADA concorda e autoriza que, na hipótese de ocontrato vir a ser financia-do, em parte ou integralm"ni",-Éo, orgrnirào fínanceiro ,rrtirátààr, mediante adiantamento oureembolso' o organismo financeiro e/ou pessoas por ele tormatinente indicadai fo.ü, in.'p""ionar o local de execuçãodo contrato e todos os documentos, contàs e-àgistros reracionáàái ãliàttãiãõãü;;ü# ào contrato.,,

deste rermo de contrato que não ü..,;.*;#üil""üi,'"ãi||t|#:;X'#il"":[%?:§ff.,Ti:ifJ:T.,0;ri;i:,0r"

Nova Fátima, 16 de Dezembro de 2024.

IOBERTO l AssinadodeÍormadrsrrat
CARLOS . poÍ RoBERro cARLoa

M ESS rA s ;68 I 7 sez,H.Tilliiff íill,,
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cNpJ no 75.828.418t000t .9og p$) 35521122

Extrato de Contrato no 102t2024
Pregão Eletrônico no. 035t2024

Assinatura em: 16 de Dezembro de2024

CONTRATANTE: -

CONTRATADO: -

OBJETO: -

VALOR: -

PRAZO DE VIGENC|A: -

PRAzo oe execuçÃo: -

FORO: -

004$0

Município de Nova Fátima, Estado do paraná, pessoa Jurídica
de Direito Púbrico rnterno, inscrita no cNpJ no rs.g2g.41glooo1-
90, com sede à Rua Dr. Aloysio de Barros Tostes, 420, Nova
Fátima (PR).

Redepel Distribuidora Ltda., CNpJ no
sede na Avenida João Ferreira Neves,
de Campina do Simáo- paraná.

07.481 .102 t000148, com
n'3033, centro, na cidade

9,:llll:ç:" de, empresa 
. 
para aquisiçáo de equipamentosdrversos para atender a demanda da Àssociação'd'e É;i.--;

lrig:: dos Excepcionais de ruovã 
'iZtirr' 

«npãej," na!condições estabelecidas no Termo de Referencia.

3.400,00 (Três mile quatrocentos reais).

Até 22 de Agosto de 2025.

Alé 22 de Agosto de 2025.

Comarca de Nova Fátima (pR)


